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II - à Secretaria de Estado de Educação: dados relativos ao nível de escolaridade, ensino,
cursos e correlatos;
III - à Secretaria de Estado de Saúde: os dados coletados na sala de situação da Subsecretaria
de Planejamento em Saúde - SUPLANS/SES, relativos à temática de gênero;
IV - à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda: dados
relacionados a empregos e microcrédito;
V - à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social: dados relativos aos programas sociais;
VI - à Secretaria de Estado de Segurança Pública: dados de violência doméstica, violência de
gênero em geral e feminicídios, que subsidiarão tanto o Observa Mulher-DF, quanto o
Observatório de Violência Contra a Mulher e Feminicídio.
§ 1º Compete à Casa Civil a criação do Portal do Observatório de Violência Contra a Mulher e
Feminicídio e a sistematização dos dados fornecidos pelos órgãos e entidades.
§ 2º No Portal do Observatório de Violência Contra a Mulher e Feminicídio será
disponibilizado um link do Observa Mulher-DF, com conteúdo específico de violência contra
a mulher conforme disposto na Lei 6.292, de 23 de abril de 2019.
Art. 6º Poderão, ainda, colaborar com o Observatório de Violência Contra a Mulher e
Feminicídio:
I - os órgãos e as entidades públicas federais dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário;
II - os órgãos e as entidades públicas estaduais, distritais e municipais; e
III - os organismos internacionais.
Art. 7º Fica revogado o Decreto nº 40.476, de 02 de março de 2020.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de novembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.175, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre os Conselhos Comunitários da Pessoa Idosa no Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X, e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Distrito Federal, os Conselhos Comunitários da Pessoa
Idosa - CONPI.
Art. 2º Os CONPI são uma entidade comunitária, de caráter consultivo e deliberativo, sem
fins lucrativos e de cooperação voluntária com a política de proteção à pessoa idosa do
Distrito Federal, com o fim de promover a organização e integração das comunidades locais
por intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal -
SEJUS/DF.
§ 1º Os CONPI não se integram à Administração Pública, sendo sua natureza jurídica de
fórum de debate da sociedade civil organizada com os órgãos governamentais.
§ 2º Os CONPI observarão as diretrizes e normas expedidas pela SEJUS a qual
supervisionará suas atividades.
§ 3º As funções exercidas nos CONPI não serão remuneradas, sendo consideradas, para
todos os fins, como prestação de serviço voluntário relevante à comunidade.

CAPÍTULO I
DA CRIAÇÃO DOS CONPI

Art. 3º Atendendo ao interesse da comunidade, serão criados Conselhos Comunitário da
Pessoa Idosa em cada Região Administrativa - CONPI.
Parágrafo único. Poderá ser criado mais de um CONPI desde que ouvido previamente o
CONPI já existente na região e por deliberação da Coordenação-Geral dos CONPI.
Art. 4º Na denominação do CONPI, constará a sigla "RA" e a numeração correspondente da
Região Administrativa.
Art. 5º Compete à SEJUS o reconhecimento e legitimação dos CONPI à medida que forem
criados.
Parágrafo único. A SEJUS providenciará, por intermédio de Portaria, a ser elaborada,
quando necessária, relação nominal atualizada dos CONPI/RA existentes no âmbito do
Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONPI

Art. 6º Os CONPI têm como atribuições:
I - receber reclamações, denúncias, críticas, sugestões e informações dos membros da
comunidade, debatendo e encaminhando as demandas relacionadas à pessoa idosa à
Coordenação-Geral dos Conselhos;
II - reunir as lideranças comunitárias e as autoridades locais com o objetivo de definir ações
integradas que resultem na melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa;
III - estimular a participação da comunidade em processos e ações que impactam
diretamente na melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa da sua região administrativa;

IV - mobilizar a comunidade ou profissionais de um setor específico, visando à solução de
problemas que possam trazer implicações a pessoa idosa;
V - estimular a participação da comunidade no processo político que impacta diretamente na
pessoa idosa da sua região administrativa;
VI - estimular o desenvolvimento de valores cívicos e comunitários;
VII - sugerir programas que estimulem maior produtividade da pessoa idosa, reforçando sua
autoestima e melhorando a qualidade de vida;
VIII - incentivar a integração e a interação da comunidade com as lideranças comunitárias,
com os órgãos que tratam da Política Pública do Idoso;
IX - promover palestras, conferências, fóruns de debates, campanhas educativas e atividades
culturais que orientem a comunidade sobre os direitos da pessoa idosa;
X - constituir fonte de obtenção de subsídios da sociedade para aperfeiçoar a atuação dos
órgãos governamentais que a Política do Idoso do Distrito Federal ou que concorram para
este, em benefício da sociedade civil;
XI - participar das reuniões marcadas pela Coordenação-Geral dos Conselhos e
XII - apresentar relatório mensal das ações executadas e das demandas da região à
Coordenação-Geral dos Conselhos.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS

Art. 7º Os CONPI são compostos por membros da comunidade, assim dispostos:
I - Diretor Comunitário;
II - Vice-Diretor e
III - Secretário.
Parágrafo único. As atribuições e designações dos membros serão definidas por portaria da
SEJUS.

CAPÍTULO IV
DA COORDENAÇÃO-GERAL DOS CONSELHOS

Art. 8º São atribuições da Coordenação-Geral do Conselhos Comunitários da Pessoa Idosa:
I - deliberar juntamente com a SEJUS sobre a criação dos CONPI;
II - interagir com a Diretoria do CONPI para definir diretrizes e procedimentos destinados a
homogeneizar ações em prol da pessoa idosa;
III - ouvir a comunidade, por intermédio do CONPI, respondendo e tomando as providências
pertinentes à solução das reivindicações;
IV - sugerir às autoridades superiores as prioridades de atuação dos órgãos que atuam nas
políticas voltadas a pessoa idosa ou dos demais serviços públicos envolvidos, caso essa
atuação não seja de sua própria responsabilidade;
V - incentivar ou promover palestras e encontros, objetivando orientação dos membros dos
CONPI e da comunidade;
VI - orientar e qualificar os CONPI, na área de sua atuação funcional;
VII - promover o trabalho conjunto da comunidade, órgãos governamentais e demais
segmentos estatais, para a promoção da valorização e qualidade de vida da pessoa idosa;
VIII - difundir nas reuniões dos CONPI os dados relevantes e os índices estatísticos das
políticas públicas e ações desenvolvidas relativas a pessoa idosa;
IX - informar aos seus superiores os fatos relevantes noticiados nas reuniões dos CONPI e que
exijam adoção de medidas urgentes pelo órgão respectivo;

Subseção I
DA COMPOSIÇÃO DA COORDENAÇÃO-GERAL DOS CONSELHOS

Art. 9º A Coordenação-Geral dos Conselhos será composta por:
I - Coordenador-Geral;
II - Vice Coordenador;
III - Secretário.
§ 1º Os membros da Coordenação-Geral serão indicados por portaria da SEJUS.
§ 2º As funções da Coordenação-Geral não serão remuneradas, sendo consideradas, para todos
os fins, como prestação de serviço voluntário relevante à comunidade.

CAPÍTULO V
DAS REUNIÕES

Art. 10. As reuniões dos CONPI serão públicas, em locais de fácil acesso à comunidade,
situados na área de abrangência do CONPI.
Art. 11. A SEJUS, por normativo regulamentar, estabelecerá o procedimento a ser seguido
nas reuniões.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. A SEJUS, por norma específica, designará os membros da Coordenação-Geral dos
conselhos, bem como o procedimento das reuniões, o funcionamento, as atribuições dos membros e
os demais temas que se façam necessários ao bom andamento das atividades dos CONPI.
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Art. 13. A SEJUS disponibilizará acesso ao sítio eletrônico, no qual estarão disponíveis as
informações atualizadas acerca das reuniões, das demandas e devolutivas dos CONPI,
ressalvas as informações sigilosas abrangidas pela legislação concernente ao tema.
Art. 14. Os órgãos e entidades da Administração Pública do Distrito Federal poderão ser
convidados, pela SEJUS, a participar das reuniões da Coordenação-Geral dos Conselhos.
Art. 15. Os CONPI, por meio da Coordenação-Geral, poderão solicitar informações aos
órgãos e entidades do Distrito Federal relativas as respectivas áreas de atuação dos CONPI.
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de novembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.176, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00070-
00005811/2023-41, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.
Art. 2º Fica remanejado 01 (um) Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-01, SIGRH
00001364, de Assessor Técnico, da Diretoria de Contratos e Convênios, da Subsecretaria de
Administração Geral, para a Gerência de Licitações, da Diretoria de Logística e Apoio
Operacional, da Subsecretaria de Administração Geral, mantido o seu atual ocupante.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de novembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.177, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Casa Civil do Distrito Federal e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 3º, incisos I e
II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020 e nos termos do Processo 00002-00004254/2023-
45, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Casa Civil do Distrito Federal.
Art. 2º O cargo relacionado no Anexo Único, fica transferido do Banco de Cargos de que
trata o art. 3º da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e Decreto nº 40.610, de 08 de abril de
2020, para a estrutura administrativa da Casa Civil do Distrito Federal.
Art. 3º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto,
será utilizado recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo art. 3º da Lei nº 6.525, de
1º de abril de 2020.
Art. 4º Compete à Casa Civil do Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em exercício
relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação
prévia dos documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a
verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de novembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO ÚNICO
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM

COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 45.177, de 21 de novembro de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - CASA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor Especial, CNE-03, 01.

DECRETO Nº 45.178, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 3º, incisos I e
II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00050-
00018741/2023-65, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Distrito Federal.
Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos,
de que trata a Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 8 de abril
de 2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal os cargos relacionados no Anexo II.
Art. 4º Ficam remanejados os cargos abaixo relacionados, mantidos os seus atuais
ocupantes:
I - 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 02803431, de Assessor, da
Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade, da Secretaria Executiva de Segurança Pública,
para a Diretoria de Monitoramento de Pessoas Protegidas, do Centro Integrado de
Operações de Brasília, da Subsecretaria de Operações Integradas, da Secretaria Executiva
de Segurança Pública;

II - 01 (um) Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-02, SIGRH 00103732, de Assessor
Técnico, do Núcleo de Controle de Cedidos, da Gerência de Movimentação de Pessoas, da
Coordenação de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Ensino e Gestão de Pessoas, da
Secretaria Executiva de Gestão Integrada, para a Diretoria de Monitoramento de Pessoas
Protegidas, do Centro Integrado de Operações de Brasília, da Subsecretaria de Operações
Integradas, da Secretaria Executiva de Segurança Pública;
III - 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-06, SIGRH 00103848, de Assessor, da Diretoria
de Monitoramento de Pessoas Protegidas, do Centro Integrado de Operações de Brasília, da
Subsecretaria de Operações Integradas, da Secretaria Executiva de Segurança Pública, para a
Gerência de Movimentação de Pessoas, da Coordenação de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria
de Ensino e Gestão de Pessoas, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada;
Art. 5º Compete à Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, antes da posse ou
da entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência
de apresentação prévia dos documentos relacionados no art. 8º, § 1º, do Decreto nº 39.738, de 28 de
março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, dos artigos 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de novembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º do Decreto nº 45.178, de 21 de novembro de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO -
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL -
GABINETE - Assessor Especial, CNE-06, 01 (SIGRH 00103808) - ASSESSORIA
ESPECIAL - Assessor Técnico, CPC-02, 01 (SIGRH 00103878) - SECRETARIA
EXECUTIVA DE SEGURANÇA PÚBLICA - SUBSECRETARIA DE PREVENÇÃO À
CRIMINALIDADE - Assessor, CPC-05, 01 (SIGRH 00103811) - SUBSECRETARIA DE
OPERAÇÕES INTEGRADAS - CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÕES DE BRASÍLIA
- DIRETORIA DE MONITORAMENTO DE PESSOAS PROTEGIDAS - Assessor, CC-08,
01 (SIGRH 00103843); Assessor, CC-06, 01 (SIGRH 00103851).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3º do Decreto nº 45.178, de 21 de novembro de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL -
GABINETE - Assessor Especial, CNE-05, 01; Assessor, CPC-05, 01 - SUBSECRETARIA
DE INTELIGÊNCIA - Assessor Técnico, CPC-04, 01 - SECRETARIA EXECUTIVA DE
SEGURANÇA PÚBLICA - SUBSECRETARIA DE OPERAÇÕES INTEGRADAS -
CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÕES DE BRASÍLIA - DIRETORIA DE
MONITORAMENTO DE PESSOAS PROTEGIDAS - Assessor, CPC-08, 01 -
SUBSECRETARIA DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE - Assessor, CPC-06, 01.

DECRETO Nº 45.179, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Turismo do
Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 3º, incisos I e
II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo SEI nº 04009-
00001109/2023-01, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal.
Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo Único ficam transferidos do Banco de Cargos de
que trata o art. 3º da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e Decreto nº 40.610, de 08 de abril
de 2020, para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito
Federal.
Art. 3º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto
serão utilizados recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo art. 3º da Lei nº 6.525,
de 1º de abril de 2020.
Art. 4º Compete à Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal, antes da posse ou
da entrada em exercício relativa aos cargos em comissão a que se refere este Decreto, zelar
pela apresentação prévia dos documentos exigidos no § 1º do art. 8º do Decreto nº 39.738,
de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º
e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos artigos 14 a 16 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de
fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de novembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO ÚNICO
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 45.179, de 21 de novembro de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE -
Assessor Especial, CPE-03, 01; Assessor Especial, CNE-04, 01; Assessor Especial, CNE-
05, 01; Assessor Especial, CNE-06, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor Especial,
CNE-08, 01 - ASSESSORIA DE APOIO AO GABINETE - Assessor Especial CNE-07, 01;
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